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PROCESSO N": 2ZO320l 7/001 -DL

CONTRAIO N\24170222

PARECER JURíDtCO 20r 8/PMr/DTCOM

ASSUNIO: RENOVAÇÃO DE CONTRATO ONDE FUNCIONA A CASA DE APOIO DE
SANIAREM

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

I - RELATORIO

Troto-se de soliciloçõo encominhodo o este Procurodor .JurÍdico
À,4unicipol, no quol requer onólise jurÍdico do formolidode do minuto do
Segundo Termo Aditivo de pronogoçõo do prozo de vigêncio do Conlroio
Admlnistrotivo de locoçÕo de ímóvel n' 2017A222.

Tem o "Termo Aditivo por ob]eÍo o proÍogoÇÕo do prozo cje
vigêncio do Conlroio Administrolivo com início em 0l de Outubro de 20lB oté
30 de Junho de 2019, com monutençõo do volor do oluguel.

lnstruem o presente pÍocesso os seguinles documenlos: 1 ) Coniroto
Administrotivo n' 20170222; 2) MonifestoçÕo fovoróvel do proprielório do
imovel em proírogor o controlo de locoçÕo, com monulenÇÕo do volor do
oluguel; 3) Jusiificotivo do necessidode do odilomenio por porie do Secreiorio
Municlpol de Soúde.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer.

II - ANÁtISE JURíDICA

Prefociolmente, ossevere-se que o presenle monifestoçÕo iem por
referêncio os elementos constontes dos outos do processo odminislrolivo er-r
epígrofe, o onólise estó reslrito oos ponios jurídicos, eslondo excluÍdos
quoisquer ospeclos Íécnicos, econômicos e/ou discricionórios.

Apesor de nôo existir delerminoçôo expresso em lei ocerco do
prozo de vigêncio dos conlrolos de locoçôo em que o AdministroçÕo figuro
como Tocolorio, esses controtos nõo poderôo víger por tempo indefinido.
Nesse sentido, cito-se resposto dodo pelo TCU o consullo formulodo pelo
Advococio-Gerol do UniÕo, no seguinle senlido:

"9.1 .1 . pelo disposto no ort. ó2. §3o, inciso
l, do Lei n' 8.66ó193, nÕo se oplicom os
restriÇÕes do ort. 57 do mesma Lei;

9.1.2. nôo se oplico o
ojustes verbois e

possibilidode de
prorrogoçÕes

(óp
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outomo'iicos por prozo indelermincdo,
condiçÕo prevlsto no orligo 47 do Lei no

8.245191, tendo em vislo que o porógrofo
único do ort. ó0 dq Lei n" 8.óóó193.
oplicodo o esses controtos conforme
dispõe o §3" do or1. ó2 do mesmo Lei,
considero nulo e de nenhum efeí1o o
coniroto verbol com o Administroçôo e o
inleresse público, princípio bosilor pcrrc o
desempenho do AdminislroçÕo Púb1ico,
que viso otender oos inleresses e
necessidodes do colelividode, impede o
pronogoçõo desses controtos por prozo
in deierminodo;

9.1 .3. o vigêncio e prorrogoçõo deve ser
onolisodo coso o coso, senrpre de
ocordo com o legisloçÕo que se lhe
imoÕe e conforme os princípios que
regem o Adminis'lroçÕo Público, em
especiol quonto ô verificoçÕo do
voniojosidode do proposlo em confronio
com ouiros opções, nos lermos do or1. 3"
do Lei no 8.66ó193 (Acordôo n. 1.127,
Plenorlo, DOU 29.05.201 9)".

Destorte, nõo é possÍvel que os controlos de locoçôo de imóve em
que o AdminislroÇÕo flgure como locotórlo tenho vigêncio indelerminoclo.
Cotn efeito, entende o TCU que o lnleresse público, principio bosiLor p<-rro o
desempenho do AdminislroçÕo Público enquonio funçÕo esioiol, que vlso
otender oos lnleresses e necessidodes do colelividode, impede o prorrogoÇÕo
desses con'frotos por prozo lndelerminodo, impondo que sejom feitos pesquisos
de preÇos periódicos poro ouferir o vontojosidode do conÍrotoçôo.

Nesse mesmo ocórdõo, entendeu o TCU, que opesor de poder
configuror-se como con'irotoçõo de serviço conlínuo, o prozo de vigêncio cio
controto de locoçÕo nÕo esÍó odslrilo o prorrogoçÕo moximo de oié sesserrto
meses, previsto no ort. 57, ll, do Lei n" 8.666193, considerondo que o'lento
contro o interesse público que os órgõos/entidodes que necessilem locor
imóveis poro seu funcionomento tenhom que periodicomente submeter-se o
rnudonÇos, com lodos os tronslornos que isso ocorreto.

No mesmo sentido prescÍeve o OrienÍoçõo Normoilvo do AGU n"
06/20A9, in verbi!: &
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"A vigêncio do controlo de locoÇôo de
imoveís, no quol o odminislroçÕo público
é iocotorio, rege-se pelo or1. 5l do Lei nu

8.245, de 1991, nÕo estondo sujeito <ro

limite móximo de sessento meses,
estipulodo pelo inciso ll, do ort. 5/, do Lei

n" 8.666193."

Assim. sendo, considerondo o proximidode do lérmino de vigêncio
do controio, o necessidode do conlinuidode no funcionomento do Centro de
Atendimenio Psicossociol - CAPS Il, e que o disposto no Orienioçôo Normotivo
ocimo menclonodo possui reflexos, em princípio, openos no loconte oo prozo
de vigêncio do controtoÇÕo, sugere-se o prosseguimenlo do feito com bose
no Lei no 8.6ó6193, devendo. enlrelonto, quondo do vencimento do presenie
prorrogoçôo, proceder o Administroçõo o odequoçôo do controloÇÕo, com
bose no orientoçôo supro.

Conforme dispõe o § 2o. do arl. 57 , do Lei no 8.ó6ó/93, todo
prorrogoçôo de prozo deve ser juslificodo por escrito e previomente
outorizodo pelo outoridode competente poro celebror o controlo. Verifico-se
nos ouios que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode competenle, em
síntese: "o Centro de Convivêncio preenche umo gronde locuno sociol no
lerritório do Jordim Aeroporto e odjocêncios, sÕo demondos de crionÇos,
odolescentes e odultos, estondo bem locolizodo, nÕo hovendo ocréscimo no
volor do locoçôo, goronlindo economio nos goslos públicos".

Portonto, reslou devidomente demonslrodo o necessidode do
renovoçÕo do conlroto de locoçõo. hojo visto ser um imovel ocessivel oos que
necessitom dos servlços reolizodos pelo CASA DE APOIO DE SANTARÉM, conr
boo locolizoçÕo e eslruluro físico odequodo, cumprindo os onseios
comunitorios.

III - CONCLUSÃO

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onollse. que c
prorrogoçõo do prozo de vigêncio do controto por 09 (nove) meses ciende
oos requisilos legois, sendo suficienle poro otender o interesse público, tendo
em visio o necessidode de continuidode no desenvolvimenlo dos olividodes
reolízodos pelo CASA DE APOIO DE SANIARÉM.

Desto formo, relotivomenle o minuto do Termo Adltivo trozido ô
coloÇÕo poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elemenlos
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essenciois exigidos pelo legisloÇôo oplicovel o espécie, e em conformidode
com o previsôo controluol, inexistindo óbice no celebroÇÕo do oditomento.

Foce o exposto, o presenle onolise fico restrito oos ospectos jurídico-
formois, no quol. opino pelo prosseguimento do f eito, devencio o
AdminislroÇõo observor, no que couber. o recomendoçõo ocimo trozido.

Ressolve-se o necessidode de publicídode resumido do odi'iomenio
no imprenso oficiol oté o quinlo dio útil do mês seguinle oo do suo ossinoturo
(ort. ó1, p. único) poro que o olo tenho eficócio.

É o porecer. sub censuro.

lioitubo - PA,28 de Selembro de 20lB
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